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Algumas normas e legislação de resíduos sólidos
►Política Nacional dos Resíduos Sólidos – PNRS, estabelecida pela Lei Federal 12.305 de 2010 - Dispõe sobre os
instrumentos e diretrizes relativas ao gerenciamento de resíduos sólidos;

►Política Estadual de Resíduos Sólidos – PERS – Lei 12.300/2006;

►Resolução CONAMA 358 de 2005 - Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos de
serviços de saúde;

►Resolução RDC 306 ANVISA de 2004 - Dispõe sobre o regulamento técnico para o gerenciamento de
resíduos de serviços de saúde;

►Resolução ANTT 420 de 2004 - Aprova as instruções complementares ao regulamento do transporte
terrestre de produtos perigosos;

►Norma CNEN-NE-6.05 - Gerência de Rejeitos Radioativos em Instalações Radioativas, de 1985 Norma
CNEN-NN-6.02 – Resolução CNEN 166/2014 - “Licenciamento de Instalações Radiativas”

►Norma Regulamentadora NR-32, do Ministério do Trabalho e Emprego - Dispõe sobre Segurança e Saúde no
Trabalho em Estabelecimentos de Saúde;



Lei Federal 12.305 e Decreto 7.404/2010

“Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, 

objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão 

integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às 

responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 

econômicos aplicáveis” 



Lei Estadual 12.300/2006

“Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define 
princípios e diretrizes, objetivos, instrumentos para a 

gestão integrada e compartilhada de resíduos sólidos, com 
vistas à prevenção e ao controle da poluição, à proteção e à 

recuperação da qualidade do meio ambiente, e à promoção da 
saúde pública, assegurando o uso adequado dos recursos 

ambientais no Estado de São Paulo.



RDC 306/2004 e Resolução 358/2005 

“Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o 
gerenciamento de resíduos de serviços de 

saúde”

“Dispõe sobre o tratamento e a disposição 
final dos resíduos dos serviços de saúde e dá 

outras providências”  

Interno  

Externo



NR32/2005 Ministério do Trabalho Emprego

“Norma Regulamentadora tem por finalidade estabelecer as diretrizes 

básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança e 

à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como 

daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde 

em geral”

Capacitação constante 
para todos envolvidos na geração RSS



Origem

Resíduos Sólidos Domiciliares - RSD
• domésticos ou residenciais;
• comerciais;
• públicos

Resíduos industriais;

Resíduos da construção civil - RCC;

Rejeitos radioativos;

Resíduos de portos, aeroportos e terminais 
rodoferroviários;

Resíduos agrícolas;

Resíduos de serviços de saúde.

Classificação de Resíduos sólidos PNRS/2010 



Classificação Resíduos  - ABNT/2004 e PNRS/2010 
- Periculosidade

RESÍDUOS  SÓLIDOS
NBR 10.004 (2004)

Perigosos Não perigosos

Classe I Classe II

Classe II A Classe II B

Não inertes Inertes

Inflamabilidade

Corrosividade

Reatividade

Toxicidade

Patogenicidade



Capítulo II, Artigo 3º, item XVI  

“resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de
atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido,
bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos
d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em
face da melhor tecnologia disponível”

Resíduo sólido PNRS/2010

Responsabilidade é compartilhada



Cap II Art 3º item XV  

“rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de

tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e

economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição

final ambientalmente adequada”

Rejeito PNRS/2010



RDC 306/2004 Cap II ABRANGÊNCIA

“Todos os serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal,
inclusive os serviços de assistência domiciliar e de trabalhos de campo; laboratórios
analíticos de produtos para saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem
atividades de embalsamamento serviços de medicina legal; drogarias e farmácias
inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde;
centros de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos,
importadores, distribuidores e produtores de materiais e controles para diagnóstico “in
vitro”; unidades móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntura; serviços de
tatuagem, dentre outros similares”

Resíduo dos Serviços de Saúde - RSS

RSS “são todos aqueles resultantes de atividades exercidas nos serviços 
definidos e que por suas características necessitam de processos 

diferenciados em seu manejo, exigindo ou não tratamento prévio à sua 
disposição final”. 



Classe I – RSS



(RDC 306/2004 ANVISA)

Elaborar o Plano 
de 

Gerenciamento 
de Resíduos de 

Serviços de 
Saúde

( PGRSS)

Prover a 
capacitação e 
treinamento 

continuado para 
os envolvidos no 
gerenciamento 

de resíduos

Compete aos serviços geradores de 
Resíduos de Serviços de Saúde 



Conteúdo mínimo para elaboração de PGRSS
• Descrever o empreendimento ou atividade; 

• Realizar diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo: origem, volume e 
caracterização dos resíduos (incluir os passivos ambientais relacionados) 

• Definir:  os responsáveis por cada etapa do gerenciamento de RS e os procedimentos operacionais 
relativos às etapas do gerenciamento de RS; 

• Descrever ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto 
ou acidentes; 

• Estabelecer metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de RS, reutilização e 
reciclagem; 

• Estabelecer Programa de capacitação dos envolvidos;

• Realizar o acompanhamento de indicadores;

• Definir a periodicidade de revisão do PGRSS.



Fluxo de Gerenciamento de RSS
• Segregação: forma de separação dos resíduos de acordo com o risco;

• Tratamento interno: se necessário;

• Acondicionamento: tipos de embalagens para os resíduos;

• Identificação: cores e símbolos padronizados para cada tipo de resíduo;

• Coleta e Transporte interno: forma de coleta em função dos grupos de resíduos, tipos de recipientes, 
carros de coleta, equipe, frequência e roteiros adotados;

• Armazenamento Temporário: identificar a localização, coletores, sinalização, para identificação dessas 
áreas;

• Higienização: local, frequência;

• Coleta e transporte externo: empresa, frequência de coleta, veículo utilizado;

• Destinação/ Tratamento externo: tipo de destinação/ tratamento, empresa.



FLUXOGRAMA
de Gerenciamento de RSS



Case
Programa Integrado de 
gerenciamento de 
resíduos

dEA
divisão de engenharia e arquitetura

gerência de meio ambiente

FSP, Dissertação do Mestrado Profissional,  Neuzeti Santos, Wanda Risso Günther, 2015



Desenvolve estudos e pesquisa básica nas áreas de biologia e biomedicina, é o principal produtor dos 
soros e vacinas distribuídos pelo MS para atendimento da população nacional;

Mais de 30 laboratórios de pesquisa;

Mantém e fornece as espécies de animais para utilização nas pesquisas, nos testes de produção dos 
imunobiológicos e na alimentação dos animais expostos à visitação em seu parque público; 

O Hospital Vital Brazil é especializado no tratamento de acidentes por animais peçonhentos, 10 leitos;

4 museus – Biológico, Histórico, Microbiologia e de Saúde Pública Emílio Ribas e possui uma área cultural 
de 143.375,52 m², que abrange uma área verde para visitação pública; 

Conta com ~ 750 servidores do estado e 187 pesquisadores vinculados à SES e ~ 1000 funcionários da FB, 
+  500 funcionários terceirizados nas áreas de serviços de limpeza, vigilância, refeitório e empresas de 
reformas estruturais;

Fazenda São Joaquim, no município de Araçariguama

Apresenta grande complexidade quanto à distribuição geográfica das edificações que compõem o instituto e 
quanto ao número de áreas geradoras, ao volume e à diversidade de resíduos gerados.

O Instituto Butantan 



Processo



Identificação de atendimento legal dos aspectos ambientais



Proposição de processo participativo para  

Gestão dos RS



Gestão participativa



Elaboração do PIGRS do IBu 

Criação de Comissão de resíduos com representantes 

das diversas áreas

Constituição de grupos técnicos de trabalho 

Levantamento dos conflitos normativos para os RSS 

Desenvolvimento de estratégias de comunicação 



Diagnóstico da geração de RS 



Cronograma de elaboração do PIGRS 



Implantação do PIGRS do IBu

Indicação de facilitadores

Comunicação das atividades 

Elaboração do Programa de capacitação em manejo e descarte RS

Elaboração de Guia de descarte de RS

Estruturação de área responsável pelo gerenciamento dos resíduos 



Capacitação dos envolvidos - Comissão

11 e 13/04/2012

08/05/2012



27/06/2012

14/08/2012

Capacitação dos envolvidos - Facilitadores



Classificação de RS



Implantação do PIGRS



Avaliação de desempenho do PIGRS

Análises

Atendimento legal (gestão e gerenciamento dos RS) 

Práticas e procedimentos implantados

Atuação dos envolvidos



Diagnóstico do gerenciamento de RS 2012

53 questões 

40 requisitos legais

Apenas 2 (5%) eram atendidos plenamente, 

13 (32,5%) parcialmente e em algumas áreas 

25 (62,5%) não eram atendidos

Levantamento aprofundado (3 meses)

Geração de RSS em 70% das áreas 

Maioria desconhecia tipos de RS gerados



Avaliação do desempenho do PIGRS 2015 

Atendimento legal

11 requisitos da PNRS 

somente 1 não é atendido

18 requisitos da RDC 

306/2004, 16 são atendidos 

Atendimento em 90%



Avaliação do desempenho do PIGRS 

Procedimentos



Avaliação da capacitação dos facilitadores 

1º módulo do ciclo 2015



Volume em toneladas e %  e  custo da destinação de resíduos 2015



Considerações finais

A dificuldade da implantação de planos de gerenciamento de resíduos pode estar

relacionada a falta de estabelecimento de planejamento estratégico e operacional;

A abordagem de gestão participativa e compartilhada foram fundamentais para o

planejamento, elaboração e implantação do PIGRS;

Destacam-se: GTs; apoio da alta direção, estabelecimento do Programa de

Capacitação; estruturação de Setor responsável pelo gerenciamento; Guia,

convênio com a Cooperativa que resultou em valorização dos RS;



Gestão integrada, compartilhada e 

participativa para RS em instituições de públicas de pesquisa e produção na saúde



neuzeti_santos@uol.com.br

40

Compartilhando ideias, 
vencendo desafios!

Cilene Mara Lessa
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